Altera a Lei n® 13.105, de 16 de marco
de 2015 (Cébdigo de Processo Civil),
para disciplinar a realizacdo de
audiéncias publicas em processos
judiciais.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° Esta Lei altera a Lei n°® 13.105, de 16 de
marco de 2015 (Cédigo de Processo Civil), para disciplinar a
realizacdo de audiéncias publicas no é&admbito dos processos
judiciais, inclusive dos processos de controle concentrado de
constitucionalidade, dos incidentes de arguicdao de
inconstitucionalidade, dos julgamentos de casos repetitivos e
dos incidentes de assunc¢do de competéncia.

Art. 2° O Titulo I do Livro I da Parte Especial da Lei
n® 13.105, de 16 de marco de 2015 (Cbébdigo de Processo Civil),

passa a vigorar acrescido do seguinte Capitulo XI-A:

“\CAPITULO XI-A
DAS AUDIENCIAS PUBLICAS EM PROCESSOS JUDICIAIS’

‘Art. 368-A O juiz ou o relator poderd de
oficio ou a requerimento, convocar e presidir
audiéncia publica para colher informacdes de terceiros
potencialmente atingidos pela decisédo ou de
especialistas na tese juridica discutida ou no fato.

§ 1° A audiéncia publica serd convocada na
plataforma de editais e terd ampla divulgacdo em
veiculos de comunicacéo apropriados as

caracteristicas do publico destinatéario.



§ 2° A convocacdo deverd ocorrer com
antecedéncia minima de 30 (trinta) dias, salvo em
situacdes de urgéncia.

§ 3° Ressalvados os casos de sigilo, a
audiéncia serd aberta ao publico, admitida a
limitacdo do direito de manifestacdo, se necessaria.

§ 4° O edital de convocacdo deverd conter
o assunto da audiéncia, a descricdo do publico
destinatdrio do ato, o local e o horédrio de sua
realizacéo e oS critérios de inscricéo e
manifestacéao.

§ 5° Serd garantida a participacédo das
diversas correntes de opinido relativas a questéo
discutida.

§ 6° O Ministério Publico serd intimado
para acompanhar a audiéncia publica.

§ 7° O juiz ou o relator deverd garantir o
contraditério, selecionar as pessoas gque serdo
ouvidas, divulgar a lista de habilitados, determinar
a ordem dos trabalhos e fixar o tempo de manifestacéao,
restrita a questdo discutida, de cada um.

§ 8° Todos os membros do érgdo colegiado
competente para o Jjulgamento da causa poderéo
participar da audiéncia publica e formular perguntas
aos participantes.

§ 9° A audiéncia ocorrerd em horéarios
apropriados a participacdo do publico destinatério
do ato, preferencialmente ndo coincidentes com o

hordrio normal de expediente comercial.



§ 10. O juiz ou o relator determinard a
realizacdo da audiéncia em local de facil acesso ao
publico destinatédrio, inclusive fora da sede do
juizo, sempre gque necessario para garantir o amplo
comparecimento.

§ 11. A audiéncia publica serad registrada
em ata e gravada em adudio e video.’”

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicacédo.
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